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Mulheres fazeM protesto 
contra criminalização do aborto 
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Com gritos de "Não à in-
quisição", "Policia não, direi-
to sim", "Não a CPI do Abor-
to", um grupo de mulheres 
realizoh, ontem, uma mani-
festação na l i a  Convenção 
Nacional de Direitos Huma-
nos (CNDH). Diante de enti-
dades nacionais dos direitos 
humanos, .elas denunciaram 
as violações aos direitos das 
mulheres. Além da voz, elas 
utilizaram-cartazes e fáTxas-
para chamar atenção da soci-
edade e autoridades. Com  
frases de "Liberdade de esco-
lha", "Crhninalizar as mulhe-
res pela irresponsabilidade  

do Estada é justo?", "Não a 
criminalização das mulhe-
res", o grupo foi aplaudido de 
pé por alguns e motivo de crí-
tica para uma minoria. 

O grupo tem como objeti-
vo denunciar a estratégia de 
criminalização e perseguição 
às 'mulheres, com a recente 
criação da Comissão PArla-_ 
mentar de Inquérito (CPI) do 
aborto e o processo envol-
vendo cerca de 10 mil mulhe-
res do Mato Grosso do Sul, in-
diciadas pelo crime de abor-
to. O movimento alegou que 
essas atitudes "configuram a 
verdadeira violação aos direi-
tos". "A CPI é uma fogueira 
armada para queimar as mu- 

lheres", acusou a participan-
te do grupo Coletivo de Mu-
lheres Rosa Luxemburgo, 
Percilliane Marrara. 

Segundo Marrara, após re-
alização de reportagem para 
um canal local, no Mato Gros-
so do Sul, a Clínica de Planeja-
mento Familiar foi invadida 
pelo Ministério Público e poli-
ciais, que apreenderam fichas 
médicas, expondo publica-. 
mente as mulheres que passa-
ram pela clínica ao longo dos 
20 anos. Destas, 1,2 mil foram 
indiciadas por aborto e tive-
ram pena alterna -tiva-  . Segundo-
Percilliane, o juiz, na hora da 
punição, disse que a pena seria 
pedagógica, para fazer as mu- 

lheres refletirem sobre os atos. 
Ela afirma que o aborto de-

veria ser reconhecido como 
problema de saúde pública e 
não como caso de polícia, o 
que está acontecendo em MS. 
Percilliane ressalta que na le-
gislação de 1940, o aborto é 
legal em caso de estupro ou 
risco de morte de mãe, mas 
nem nesses casos o direito é 
garantido. Segundo ela, ape-
nas 26 hospitais pelo Brasil 
fazem o aborto legal. Para ela, 
o Estado nada tem a ver com 
valores religiosos e morais, 
que são os que mais influen-
ciam nas discussões a favor 
da legalização do aborto. 

Para a integrante da dire-
ção do Fórum de Mulheres do 
DF, Natália Mori, ninguém 
pensa nos direitos das mulhe-
res e nos motivos de se fazer 
um aborto. Natália afirma que. 
o Estado não oferece o servi-
ço, nem quando ele é legal. "A 
igreja impede a informação  

sexual nas escolas, o judiciá-
rio criminaliza a prática do 
aborto e os homens também 
participam do processo de 
aborto das companheiras, 
mas só as mulheres são pena-
lizadas e vistas como crimino-
sas", alerta Mori. 

No fim da tarde de ontem, 
foi entregue um relatório ao 
ministro da Secretaria Espe-
cial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, 
Paulo Vannuchi, onde consta 
as violações de direitos hu-
manos sofridas pelas 10 mil 
mulheres investigadas pela 
prática de aborto. No docu-
mento "Processos Judiciais 
Envolvendo Abortamento: 
Negação dos Direitos Repro- , 
dutivos das Mulheres em Ma-
to Grosso do Sul" são aponta-
das as irregularidades na 
ação policial, como a apreen-
são e o manuseio dos prontu-
ários médicos, e posterior in-
vestigação das mulheres. 


